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N a última sessão de 2021,
o presidente do Supre-
mo Tribunal Federal

(STF), Luiz Fux, afirmou ontem
que a Corte enfrentou "ameaças
retóricas e reais" e está pronta
para "agir e reagir" em 2022,
ano de eleições. Embora não te-
nha citado o presidente Jair Bol-
sonaro em seu discurso rechea-
do de recados, Fux não deixou
dúvidas sobre a quem se refe-
ria e disse que, após um ano de-
safiador, com momentos "tor-
mentosos", a democracia aca-
bou vencendo.

Diante do fim da trégua en-
tre o Palácio do Planalto e a Cor-
te, o magistrado usou o balan-
ço das atividades de 2021 para
indicar a posição consolidada
entre seus colegas em relação à
disputa do ano que vem ao as-
segurar que o Supremo "é um
só" e está unido em torno de um
objetivo maior: garantir a esta-
bilidade do estado democrático
de direito no Brasil.

Em seu discurso, Fux desta-
cou a união entre os ministros
para lidar com as crises política
e institucional que rondaram a
Corte durante sua gestão. O au-
ge do confronto ocorreu em
meados do ano, quando Bolso-
naro ameaçou não promover
eleições no País, em 2022, caso
não fosse aprovado o voto im-
presso. Em setembro, o presi-
dente chamou o ministro do STF
Alexandre de Moraes de "cana-
lha" e disse que não cumpriria
decisões do tribunal. Moraes
tem conduzido inquéritos que
investigam Bolsonaro e aliados.

P artidos políticos terão no
ano que vem a maior
quantidade de dinheiro

público disponível para financiar
campanha da história. Num ano
marcado por discussões sobre de
onde tirar recursos para pagar
auxílios aos mais pobres, parla-
mentares decidiram nesta sexta-
feira, 17, abrir caminho para uma
despesa de R$ 5,7 bilhões para
gastos como viagens de candida-
tos, contratação de cabos eleito-
rais e publicidade nas rede.

Para isso, o Congresso der-
rubou o veto do presidente Jair
Bolsonaro ao aumento do fun-
do eleitoral maior. Com isso, os
partidos terão direito a quase o
triplo dos recursos destinados
nas últimas eleições, em 2020,
quando foram reservados R$ 2,1
bilhões para o mesmo fim. Em
2018, primeira vez em que foi
usado, foi de R$ 1,8 bilhão.

O fundo eleitoral foi criado
em 2017, após o Supremo Tri-
bunal Federal proibir o finan-
ciamento empresarial das cam-
panhas, que na avaliação dos
ministros na época causava dis-
torções ao processo eleitoral e
permitia que empresas usassem
as doações para mascarar o pa-
gamento de propina.

Em votação no Senado, o ve-
to de Bolsonaro ao fundo eleito-
ral mais gordo foi rejeitado por
53 votos a 21. Na Câmara, foram
317 para garantir o aumento e
146 contra. O valor do financia-
mento será colocado agora no
Orçamento de 2022, previsto
para ser votado pelo Legislativo
na próxima semana.
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STF está pronto para 'agir
e reagir’, afirma Luiz Fux
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"Ao longo do último ano, es-
ta Suprema Corte e o Poder Ju-
diciário como um todo enfren-
taram ameaças retóricas, que fo-
ram combatidas com a união e
a coesão de seus ministros, e
ameaças reais, enfrentadas com
posições firmes e decisões cora-
josas desta Corte", disse Fux.
"Acima de tudo, o ano de 2021
demonstrou que o Supremo Tri-
bunal Federal não consiste em
'onze ilhas', como alguns insis-
tem em dizer", completou ele na
primeira sessão da qual partici-
pou o novo ministro André Men-
donça, indicado por Bolsonaro.

Durante todo o ano, o STF foi
alvo de ataques por parte de Bol-
sonaro e seus apoiadores. A Cor-
te precisou reforçar a segurança
com agentes das polícias Fede-
ral e Judiciária diante de amea-
ças de golpe e invasão após ma-
nifestações antidemocráticas de
7 de Setembro, convocadas pelo
Executivo. O ex-presidente Mi-
chel Temer conseguiu conven-
cer Bolsonaro a baixar o tom e a
divulgar uma "Declaração à Na-
ção", na qual afirmava nunca ter
tido a intenção de agredir quais-
quer dos Poderes. O armistício,
porém, durou pouco.

"Após um ano desafiador, a
democracia venceu, pois con-
venceu os brasileiros de sua im-
portância para o exercício de
nossas liberdades e igualdades.
No mesmo tom, o Supremo Tri-
bunal Federal se manteve ativo
e firme na defesa da Constitui-
ção e das instituições democrá-
ticas", afirmou Fux. "Não é de-
mais lembrar, todavia, que es-
sa Suprema Corte seguirá sem-
pre atenta às necessidades do
Brasil neste próximo ano, estan-
do pronta para agir e para rea-
gir quando preciso for, sempre
respeitando e fazendo respeitar
as leis e a Constituição."

Com a decisão,  partidos terão direito a quase o triplo dos recursos destinados às campanha em 2020

Apesar do veto, o governo li-
berou os partidos da base aliada
a reverter a decisão formal de
Bolsonaro e garantir o valor tur-
binado para as campanhas elei-
torais do próximo ano. O bloco
liderado pelo Centrão encabeçou
as articulações na Câmara. Tan-
to o PL, partido do presidente,
quanto o PT, do ex-presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, vota-
ram a favor do fundo eleitoral
maior. O Podemos, do ex-min-
istro Sérgio Moro, foi contra.

No Senado, os maiores par-
tidos também se alinharam pa-
ra derrubar o veto. Apenas Po-
demos, Cidadania e Rede orien-
taram os senadores a votar con-

tra. O PSDB liberou a bancada e
os demais se posicionaram em
peso pela derrubada.

Conforme o Estadão/Broad-
cast revelou nesta sexta-feira, pa-
ra aumentar o fundo, parlamen-
tares pretendem tirar recursos
do orçamento da própria Justi-
ça Eleitoral, responsável por or-
ganizar as disputas nas 5.568 ci-
dades do Brasil, atualmente pre-
visto em RS 10,3 bilhões. O ar-
gumento dos parlamentares é de
que o Poder Judiciário tem um
orçamento superior a de outros
órgãos e precisa dar sua “con-
tribuição” na contenção de des-
pesas.

Tirar recursos da Justiça

Eleitoral para turbinar o fundo
eleitoral, no entanto, é uma ma-
nobra com entraves técnicos, de
acordo com especialistas do Con-
gresso.

No Orçamento, o caminho
pode ser a redução de recursos
das emendas de bancada esta-
dual. Ou seja, os parlamentares
abririam mão de parte dos recur-
sos das verbas impositivas para
irrigar a campanha dos candida-
tos em 2022.

Na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), a estratégia
dos parlamentares foi vincular
parte da verba a um porcentual
do orçamento do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE). 
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